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1 - oBJETo DA CoNTRATAÇAo DTRETA

1.1 - O objeto da presente dispensa de licitapo é a escolha da proposta mais vantajosa para - Contratação
de empresa para o fornecimento parcelado de combustível (gasolina comum) para atender as das
necessidades da Câmara Municipal de Altaneira/CE, conforme condiçoes, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contrataçáo Direta e seus anexos.
1.2 - A contratação será dividida em itens/lotes ou ocorrerá em item/lote único, conforme tabela constante no
Termo de Referência, Anexo I deste Aviso de Dispensa.
i.3 - Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participaçâo em quantos forem de seu
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os
itens que o compõem, caso exista majs de um item dentro do respectivo lote.
'1.4 - O critério de julgamento do objeto será o de MENOR VALOR GLOBAL, observado o disposto no lnciso I

do art.33 da Lei n014.'133 de 2021 e as exigências contidas neste Aviso de Conkatação Direta e seus Anexos
quanto às especificações do objeto.

2. DA PARTICIPA AO NA DISPENSA
2.1 - Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta conkataçã0, regularmente estabelecidos no País, que satisíaçam todas as exigências,
especiÍicações e normas conlidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos.
2.2 - Será concedido katamento Íavorecido para as pessoas jurídicas, enquadradas como microempresas e
empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar n" 123/2006.
2.3 - Náo poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.3.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos;
2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação iegal r,o Brasil ccm poderes expÍessos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa íísica ou jurídica, quando a
conkatação versar sobre obra, serviços ou Íornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subconkatado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contralar em
decorrência de sanção que lhe íoi imposta;

d) aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, kabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por aínidade, até o teiceiro grau:

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei iro 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

f) pessoa fÍsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submíssáo de trabalhadores a
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condiçÕes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.
2.3.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas inlegrantes do mesmo grupo econômico.

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alÍnea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançâo a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurÍdica do fornecedor;
2.3.4 - Organizações de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiÉo (Acórdão n o

746/201 4-TCU-Plenário).

2.4 - Poderão participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente
estabelecidas no País, que atuem no ramo pertlnente ao objeto licitado e que satisfaçam todas as exigências,
especiÍicações e normas contidas no Termo de Referência e[r anexo.
2.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diferenciado e simpliÍicado destinado às

microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. n0 48, inciso I da Lei Complementar n0

12312006, com a redação dada pela Lei Complementar no 1471?014, aplicado, na oportunidade, em
conÍormidade com o Art.40, da Lei 14.133121.

2.5 - Somente poderão participar deste Certame Licitatório os interessados que possuírem
instalaçóes, equipamentos e condições de armazenamento e distribuição/fornecimento de
combustíveis num raio Maximo de 20 km da sede do Município de Altaneira/CE, dentro das exigências
do Órgão de Fiscalização Federal - Agência Nacional de Petróleo - ANP.

3 - DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA

3.1 - 0 fornecedor interessado em participar deste procedimento deverá apresentar a sua proposta de preços,

na forma deste item.

3.2 - 0 fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa de Licitaçao, encaminhará, através

do e-mail contato@altaneira.ce.qov.br, ou ainda de forma presencial ou via postal, a proposta de preços,

com a descrição do objeto e o preç0, até a data e o horário estabelecidos para recebimento.

3.2.1 - O endereço para recebimento de forma presencial ou via postal é na sala do Setor de Licitações,

localizada na sede da Câmara Municipal de Altaneira/CE, com endereço na Rua Joaquim Soares da Silva, '
406, Centro, Altanelra/CE, no horário das 07:30hrs às 13:30hrs em dias úteis até o dia 09 de maio de 2024

ou enviadas através do e-mail contato@altaneira.ce.qov.br, até a mesma data, após esse prazo, o processo

estará encerrado para o recebimento de novos orçamentos.
3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

kabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oukos que incidam direta ou indiretamente na prestação dos

serviços ou na entrega do produto.

3.4.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçã0, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa de Licitaçã0, assumindo

o proponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os produtos nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferÍamentas e utensilios necessárics, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4. DO RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS DE PRECOS

4.1 - O Agente de Contratação e sua equipe de apoio, iniciará os kabalhos, recepcionando as PROPOSTAS

DE PREÇoS.
4.2 - 0 envelope contendo a Proposta de Preços, envlado de forma presencial ou via postal, deverá conter na

parte externa os seguintes dizeres:
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Câmara Municipal de Altaneira/CE
Dispensa de Licitação n0 2024.05.06.01
Proposta de Preços

Razáo Social do Proponente
CNPJ do Proponente
E-mail do Proponente
4.3 - O encerramento do recebimento das propostas de preços ocorrerá de forma automática ao ínal da data
indicada, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO
5.'1 - O critério de julgamento adotado será o MEN0R PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
5.2 - Encerrada a Íase de recebimento das propostas, será veriÍicada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilídade do preço em relação ao estipulado para

a contrataçã0.
5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçã0, poderá haver a
negociação de condiçÕes mais vantajosas.
5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao íornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administraçã0.
5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais íornecedores classiÍlcados, respeitada a ordem de

classlficação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçá0, ícr desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a conkataçà0.

5.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 ísessenta) dias. a contar da data de sua
apresentação.
5.5 - Será desclassiÍlcada a proposta vencedora que:

5.5.1 - contjver vícios insanáveis;
5.5.2 - não obedecer às especificaçôes técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa de Licitação ou em

seus anexos;
5.5.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.5.4 - não tiverem sua exequibilidade demonshada, quando exigido pela Administraçáo;

5.5.5 - apresentar desconformidade com quaisquer oukas exigências deste Dispensa de Licitaçáo ou seus
anexos, desde que insanável.

5.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimenlos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para quê a empresa compÍove a
exequibilidade da proposta.

5.7 - Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Administraçã0, desde que não haja

majoração do preç0.

5.7.1 - O ajuste de que kata este dispositivo se limita a sanar erros ou íalhas que náo alterem a substância

das propostas.

5.8 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitanle do serviço ou da área especializada no objeto.

5.9 - Se a proposta for desclassiÍicada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente,

na ordem de classiÍicaçã0.

5.10 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitaçã0, observado o

disposto neste Aviso de Dispensa de Licitaçao.

6. DA HABILITAÇÃO
6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem

classificado, conforme a seguir:
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6.1.í - Habilitação Jurídica
a) Ato constitutivo, estatuto ou conkato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de socÍedades por

ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Regisho comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
c) lnscrição do ato constltutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
exercício;
d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,
e ato de registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido pelo órgáo competente, quando a atividade
assim o exigir.

6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa JurÍdica - CNPJ;
b) Prova de inscrição no Cadasko de Conhibuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicÍlio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal,
Í) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia porTempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

6.1.3 - QualiÍicaçáo Econômico-Financeira
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.1.4 - Qualiíicação Técnica
a) Comprovaçâo de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em característlcas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderáo ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar
o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.
b) Certificado de Posto Revendedor emitido pela Agência Nacional de Petróleo - ANP, atestando que a
licitante pode exercer a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da

Resolução ANP no 41, de 06 de novembro de 2013, em plena validade.

6.1.5 - Declarações
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos cuslos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas;

b) Declaraçâo emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

1B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condiçâo de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso /i/ülll, do Art.70
da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em Iei e em outras normas especificas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informaçóes prestadas, na forma da lei.
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6.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitaçáo deverão ser
apresentados em seu próprio nome. Náo será aceita documentação reíerente à ouka empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico.
6.1.7 - 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especíÍica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90
(noventa) dias, contados até a data da realização da contratação ou, se emitidos por prazo indeterminado,
conforme legislação do órgão expedidor.
6.1 .7 .1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprova@es de

inscrições.
6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classiÍlcada em primeiro lugar, será veriflcado o eventual descumprimento das condições de participaçã0,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrataÉo,
mediante a consulta ao seguinte cadastro:
a) - Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via
apf.apos]çq,qov.br.

internet no sítio do https://certidoes-

6.2.1 - Constatada a existência de sançã0, o fornecedor seÍá reputado inabilitado, por não atendimento à
condição de participação.

6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçâo complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Conkatação Direta e seus anexos e já apresentados, o

fornecedor será convocado via sistema, a encaminhá-los no prazo de 2 (duas) horas, em formato digital,
após solicitação do 0perador, sob pena de inabilitaçã0.
6.4 - E facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

6.5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaçã0, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa.
6.5.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgâo ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0, até a apuração de

uma proposta que atenda às especiÍicaçoes do objeto e as condiçóes de habilitaçã0.
6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o forneoedor será habilitado.

7 - DA CoNTRATAçÃO
7.1 - Após a homologaçáo e adjudicaçao, caso se conclua pela contrataçã0, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.
7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Conkalo ou aceilar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataçã0, sem prejuízo das sançóes previstas neste

Aviso de Dispensa de Llcitaçã0.
7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhálo, mediante correspondência por meio eletrônico (e-
mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu

recebimento.
7 .2.1.1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Administraçã0.
7.2.2 - O prazo previslo para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) 'rez, por igual perÍodo, por solicitação justiÍicada do adjudicatário e

aceita pela Administraçã0.

7.3 - 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica

no reconhecimento de que:

7.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposiçôes da Lei n" 14.133, de 2021.

7.3.2 - A mnkatada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa e seus anexos.

-
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7.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da

Lei no 14.'133/21 e remnhece os direitos da Adminiskaçâo previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.4 - O futuro Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2024, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado observando os Artlgos 106 e 107 da Lei Federal n" 14.13312021.

7.4.1 - Caso haja necessidade de prorrogação contratual, a conkatada poderá solicitar à Administraçá0, e
será analisada a possibilidade.

8 - DAS SANÇÔES

8.1 - Serão consideradas infrações administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei n0

14.13312021, garantida a prévia e ampla defesa.
8.2 - 0 íomecedoÍ que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 mencionado no item

anterior Íicará sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançoes:
a) - Advertência, pela inÍração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave;

b) - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer iníração dos incisos I ao Xl do referido art. 155;

c) - lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente Íederativo
que tiver aplicado a sançã0, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado
artigo 155, quando não se justiÍicar a imposição de penalidada mais grar'c;

d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o i'esponsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os enles federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo 155, bem como nos

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3 - Na aplicação das sançÕes serão considerados:
8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos
órgãos de controle.
8.4 - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

8.5 - A aplicação das sanções previstas neste documento, não exciu!, sm hipôtese alguma, a obrigação de

rêparação integral do dano causado à Adminishação Pública.
8.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9 - DAS DTSPOSTÇOES GERATS

9.1 - 0 procedimento será divulgado no Site Oficial da Câmara Municipal de Altaneira/CE

www.altaneira.ce.le br e Diário Oficial do MunicÍpio (APRECE).

- No caso de todos os fornecedores reslarem desclassiÍicados ou inabilitados (procedimento fracassado), a

adminiskação poderá:

9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa de Licitação com uma nova data;

9.2.2 - Valer-se, para a contrataçâo, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menoÍes preços, sempre que possível, e desde que atendidas

às condiçoes de habilitaçáo exigidas.

9.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada Íora deste procedimento.

9.2.3 - Fixar prazo paÂ que possa haver adequação das propostas ou da documenlação de habilitagã0,

conforme o caso.

9.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderáo ser utillzadas se não houver o

comparecimentodequaisquerfornecedoresinteressados9:::9,]::%
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9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos Íornecedores, cujo prazo nâo
conste neste Aviso de Dispensa de Licitaçã0, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente
da Adminiskação na respectiva notificaçã0.
9.5 - No julgamento das propostas e da habilitaçã0, a Administraçáo poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, regiskado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificaçã0.
9.6 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa enke os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contrataçã0.
9.7 - 0s fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresenlaÉo de suas proposlas e a
Adminiskação náo será, em nenhum caso, responsável por esses cusios, independentemente da conduçáo
ou do resultado do processo de contrata@0.
9.8 - Em caso de divergência entre disposiçóes deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.9 - Da(s) sessão(ões) pública(s) será(ão) divulgada(s) a(s) Ata(s).
9.10 - 0s casos omissos serão resolvidos pela Admlnistração Municipal, nos termos da legislação pertinente.
9.11 - 0 foro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa
será o da Comarca de Altaneira/CE.

1O . DOS ANEXOS
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10.1 - lntegram este Aviso de Dispensa, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos
ANEXO I - Termo de Reíerência
ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelos de Declaraçôes
ANEXO lV - Minuta do Conkato.
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TERMO DE REFERENCIA

1 - Do oBJETo E DAS coNDrçÕns crru.rs »,q, coNrRÂraÇÃo
1.1 - Contratação de empresa para o fomecimento parcelado de combustível (gasolina comum)
para atender as das necessidades da Câmara Municipal de Altaneira/CE, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descrições do quadro abaixo:

llcrn 0l - ConrhusÍírrl
Es ecifi QuantItem U nid Valor Unitário Valor Total

01 Gasolina Comum L 400 6.26 2.504,00
Tolal 2.504,00

1.2 - O futuro Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da data de sua
assinatura, podendo ser pronogado na fomra dos aÍigos 106 e 107 da Lei n' 14.13312021 .

1.3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de identificar os
preços praticados no mercado no período da contratação. Para tanto, buscou-se atender ao disposto
na Instnrção Nonnativa da SEGES n" 6512021, a qual versa sobre o procedimento administrativo

\-? para a realização de pesquisa de preços, resultando em um preço estimado de R$ 2.504,00 (dois nril
quinhcntos e quatro reais) obtidos através da MEDIA DOS PREÇO dcntre elcs, conformc
pesquisas de preços anexadas aos autos.
1.4 - Para dar início ao presente processo administrativo, a Câmara Municipal de Altaneira./CE,
através do Setor Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para
contratação.
1.5 - Os valores estimados da f,rtura contratação direta estão con.l^nrtíveis com os valores praticados
pelo mercado, conforme exige o art. 23 daLei Federal n'14.133121.
1.6 - Dado que o(s) serviço(s) pretendido(s) possui(em) a natureza de serviço comum, uma vez que
os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado, poderá(ão) ser fomecido(s) por meio de Pregão, conforme
disposto no Aí. 29 da Lei Federal n" 14.13312021, entretanto, ainda que não haja legalmente um
valor mínimo para a realização de Pregão, no caso presente, o baixo valor da contratação e a
economicidade processual, ensejam que a contratação se dê por Dispensa de Licitação com
fundamento no inciso II do caput do Art. 75 da Lei Federal n" 14.133/2021 (grifamos):

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - Para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras -
(atualizado pelo Decreto n" 11.871, de 29 de
dezernbro de 2023).

1.7 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no artigo 75, IT da
Lei Federal n' 1.4.13312021 (atualizado pelo Decreto n' 11,871, de 29 de dezembro de 2023),
devido ao baixo valor e ao bem da economia processual, a pÍesente contratação se dará por
Dispensa de Licitação.
1.8 - A Proposta de preços poderá ser anexada/apresentada conformc nodclo constante no Anexo
II, na forma e no conteúdo das exigências do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos.

2 - DA FUNDAMENTAÇAO E DA
CONTR4TAÇÃO

DESCRIÇÃO DA NECESSIDA-DE DA

2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso II do Artigo 75 da Lei Federal n'
14.13312021 e na Resolução 001/2023 da Câmara Municipal de Altaneira/CE, enquadrando-se,

como dispcnsa de licitação, com limite dc valor.
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2.2 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor
global cotado para a prestação dos serviços.
2.3 - O presente caso será precedido de diwlgação do aviso da dispensa de licitação em sítio
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 03 trôs d ias ú teis com a especificação do objeto
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de
cvcntuâis interessados , inclusive das empresas que já apresentaram orçamentos, se for o caso,
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, nos termos do art. 75, § 3', da Lei n.
14.133/202t.
2.4 - A presente aquisição se justifica face à necessidade de abastecimento do veículo vinculado a
Câmara Municipal de Altaneira./CE, visando a regular prestação de serviços de interesse público.
Para tanto, no desenvolvimento desses serviços, deverá haver deslocamcntos de servidores aos
diversos órgãos que estão sediados em diversos pontos da crdnde, além de deslocamentos em
viagens e serviços extemos. Desse modo, é imprescindível o fomecimento de combustível, com
vistas ao atendimento das necessidades de abastecimento, visando o cumprimento de suas
atividades fi nalisticas e administrativas.

3 - DÂ DESCRIÇAO D^ SOLUÇAO
3.1 - A descrição da solução como um todo abrange o fomecimento parcelado de combustível
(gasolina comum) para atender as necessidades da Câmara Municipal de Altaneira./CE.
3.2 - Ao se debruçar sobre as alternativas existentes, ponderando-se os encargos de cada das
medidas, entende-se como formato mais apropriado o apresentado por este Termo de Referência.
3.3 - A solução apresentada mostra-se mais interessante, em razão do atendimento das
recomendações da lcgislação, dos órgãos de contÍole e princípios da administração pública.
3.4 - Considerando a necessidade de locomoção dos servidores da Câmara Municipal dc
Altaneira,/CE a fim de atenderem as atividades que surgem tanto no município sede como nos
demais.
3.5 - Para a contratação dos serviços ob,ieto do presenLe, deve-st' cbservar o critério de julgamento
objetivo das propostas, selecionando a que for mais vantajosa para a Câmara Municipal de
Altaneira,/CE, correspondente a de menor preço.

4 - DA CONDIÇAO DE PARTICIPAÇÀO E
GEOGfuiFICA (SEDE DO MUNICÍPIO)

JUSTIFICATIVA DA LOCALIZAÇLO

4.1 - Somcnte poderão participar deste Ce(amc Licitatório os intercssados que possuirem
instalações, equipamentos e condições de armazenamento e distribuição/fomecimento de
combustíveis num raio máximo de 20 km da sede do Município de Altaneira/CE, dentro das
exigências do Orgão de Fiscalização Federal - Agência Nacional de Petróleo - ANP.
4.2 - A exigência referente à fuhrra contratada possuir equipamentos e instalações do raio de km da
sede do Município dc Altaneira/CE, se faz necessária tendo em vista a obtenção da proposta mais
vantajosa para a Câmara Municipal, pois, se a distância entre a sede e o local do abastecimento for
maior que a determinada, a vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em razão do aumento do
custo com o deslocamento do veículo. Por fim, ressalta:rros qrre a limitação geográfica, i casu,
rnostra-se razoâvel e é justificada pela especiÍicidadc da contrateção, uma vez que eventuais gastos
no deslocamento do veículo para o abastccimcnto em distancias maior, cornprometeriarn a

economicidade do contrato, o que não atenderia ao interesse público.
4.2.1 - A restrição ora citada observa-se a relevância e pertinência de tal condição, considerando a

árca geográfica temos um leque considerável de licitantes aptos a fomecerem o produto,ôem a

Câmara Municipal de Altaneira/CE.
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5 - DA clÀssrrlcaçÃo Dos PRoDUToS E Dos REQUISIToS DA coNTRATAÇAo
5. I - O objeto da contratação é classificado como produto,/bem comum, que podem ser obj etivamente

deÍinidos por padrões usuais praticados no mercado, com base nos preços ofertados e sem

necessidade de avaliação especializada, a contratação será realizada mediante dispensa de licitação,
em conformidade com o disposto na Lei no 14.133/2021.
5.1.'l - Não será admitida a subcontratação para o fomecimento do objeto especificado neste Termo
de Referência
5.1.2 - Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei n' 14.133121,

por se tratar de simples contratação dos produtos/materiais listados no quadro/tabela constante neste

Termo de Referência, não havendo risco ou cornplexidade que justifique a exigência de garantia de

cxecução

6 - DO MODELO DE EXECUÇ;IO CONTRÁTUAL C DO DETALHAMENTO DO
OBJETO
6.1 - O Início da execução do objeto será após assinatura do contrato.
6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela CONTRATANTE,
assim como a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a lcgislação aplicável c a

favorecer e garantir a qualidade do objeto.
6.3 - O fomecimento do combustível deverá estar disponibilizado à CONTRATANTE imediatamente
após a assinatura do CONTRATO.
6.4 - O abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustível da CONTRATADA, no

cndereço indicado na proposta.
6.5 - A CONTRATANTE encaminhará seu veículo até o posto de abastecimento, dentro do horário
dc funcionamento deste, o qual não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 7 (sete) às 2l
(vinte e uma) horas.
6.6 - O combustível será recusado no caso de densidade forr dos padrõcs, erro quanto ao produto

solicitado, volume menor que o solicitado, contanrinaçio por q,.'l-:!'uer elementcs não permitidos em

sua composição ou a presençx de outrz.s substâncias, em percextia.s além dos autorizados em sua

composição.
6.7 - O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,

contado a partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pela

CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os custos dessa operação, inclusive os de

rcparação.
6.8 - Para o abastecimento dos veículos, deverá ser especificado o quantitativo em litros do

combustível fomecido, bem como deverá ser fomecido o devido comprovante.
6.9 - Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade

instalada.
6.10 - Em caso de panes, falta do combustível, casos fortuitos ou de força maior, a CONTRATADA
devcrá providenciar altemativas de abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo

máximo de 1 (uma) hora, após o recebimento da formalização de descontinuidade dos serviços
cmitida pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções orevistas no contrato.

7 - DO NIODELO DD GESTAO DO CONTRATO
7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as norÍnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.
7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrâto, o cronogratna de

execução será prorrogado autornaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mcdiante simples apostila.

-
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7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representanto da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato
7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respcctivos substitutos Lei n' 14.133 de 2021 arr. 117 ut
7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a cxccução do contrato, para que scjam cumpridas todas as

condiçõcs estabelecidas no
Administração.

mesmo, dc modo a assegurar os mclhorcs resultados para a

7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, corn a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.
7.6.2 - IdentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, detenninando prazo para o feito.
7.6.3 - O fiscal inlormará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

sancadoras, sc for o caso.
7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o Íiscal cornunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) iiscal(is) do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenÇão das condições de habilitação da contratada,
aconrpanhará o empcnho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

tcnlos aditivos, solicitando quaisqucr docurnentos comprobatórios pertinentcs, caso necessário.
7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempcstivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrâto para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
7.9 - O gcstor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrâto, contendo tôdos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a

exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidadc da administração.
7.9.1 - O gcstor do contrato acompanhará a manutenção das condições dc habilitação da contratada,
para fins de empeúo de despcsa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos evenruais.
7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais,
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado nos indicadorcs objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
rcsponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lci n' 14.133 dc 2021 ou pelo agente ou pelo setor com cornpctência para tal, conforme
o caso.

7.10 - O Íiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para repÍesentá-la na

exccução do contrato.
7. I l.l - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

cntidadc, desde que devidamente justificada, devendo a empÍesa designar outro para o exercício da

âtividadc 
....:..... -,-,:*.i*i*
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8. DO PAGAMEN'I-O
8.1 - Preço
8.1.1 - O valor estimado para a contratação é de R$ 2.504,00 (dois mil quinhentos e quatro reais).
8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive hibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento intcgral do objeto da contratação.
8.2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - O pagamento será realizado mensalmente, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pela contratada.
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo máximo de até ]0 r(!g!gg!!jq, contados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimcnto da nota fiscal ou fatula quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
8.4 - Condições de Pagamento
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento.
8.4.2 - O setor competente para proceder o pâgamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
Í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado rté que a contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;
8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fisca[, constatada por meio de consulta onJine, mediante consulta aos sitios eletrônicos
oficiais ou à documentaçâo mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.
8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habititação exigidas na contratação;
b) idcntificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mcsmo prazo, aprescnte sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.
8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa consrcleiada improceclente, a contratante
dcvcrá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

rvrt rv. ttt trt,ttt titIttrttt:inr. « .g'r. /»
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8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a Íetenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.4.10.1 - Indcpendcntementc do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais cstabelecidos na legislação vigente.
8.4.1 1 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamcnto ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, dc que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
futuro contrato;
9.2 - Fomecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
fuhrro contrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, rcparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme AÍ. 143, da Lei n'
14.133/2021;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento
de obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçõcs e reclamações relacionadas à

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equi[íbrio econômico-financeiro feitos
pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.1I - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, airrda que vinculados à execução do contrato, ber:r como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, dc scus empregailos, prcpostos ou subordinados
9.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais corno:

9.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os emprcgados da CONTRATADA, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;
9.12.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

9.12.3 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas prcvistas no objeto da contratação e em relação à

função espccífica para a qual o trabalhador foi contratado; e
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9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação.

lo - DAs onnrclçÕrs DA coNTRATADA
l0.l - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
10.2 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus
Anexos e de sua proposta, com a alocação dos cmpregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n' 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
inconeções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Adnrinistração ou terceiros, não rcduzindo essa rcsponsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contrai'ral pelo .jontratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins
de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
ccíidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou
sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a rcsponsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigôncia do contrato, em compatibilidadc com as obrigaçõcs
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
l0.l I - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n' 14.133, de 2021);
10.12 - Comprovar a reserwa de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágralo único, da Lei n" 14.133, de 2021);
10.13 - Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrcnte de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
dc sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
dcvendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algurn dos eventos arrolados no art.

124, II, d, da Lei n" 14.133, de202l;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

nomras de scgurança da Contratantc;
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10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao o

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita obscrvância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
rnudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

1I - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1l.l - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou culpa:
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processoou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, deviLlamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
I1.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado denho do prazo de validade de sua proposta;
I l. 1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de Íegistro
de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração
falsa durantc o trâmite;
I 1 .1 .5 - Fraudar o processo;
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraudc de qualquer natureza, em especial
quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

I 1.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistâs a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de 2013;
11.2 - Com fulcro na Lei n' 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a próvia defesa,

aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatirios as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:
11.2.1 - Adveíência;
I 1.2.2 - Multa;
1 1.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Dêclaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidadc.

- -,,..-.:.,
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I 1.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
I 1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
I 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
I 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de controlc.
11.4 - A multa scrá recolhida em pcrcentual de 0,5% a 30% incidcntc sobre o valor do contrato,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens I 1.1.1, 11.1.2 e 1i.1 3, a multa será de 0,5%o a 15% do
valor do contrato.
11.4.2-Para as infrações previstas nos itens I1.1.4, 11.1.5, 11.1.6, ll.l.7 e 11.1.8, amultaseráde
15% a30% do valor do contrato.
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
ll.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data dc sua intimação.
11.7 - A sanção de impedinrento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência
das infrações adnrinistrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pírblica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
I 1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contÍatar, em decorrôncia da prática das infraçõcs dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7e
11.1.8, bem como pelas infraçõcs administrativas previstas nos itens 11.1.i, ll.l.2 e 11.1.3 que
justifiquenr a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5", da Lei n'14.13312021.
I1.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 11.1.6., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do
procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4' da IN SEGES/ME n'73, de
2022.
I I . l0 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções dc impedimento de licitar e contÍatar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data ds
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
I l.l1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade supcrior, que devcrá profcrir sua

dccisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
I1.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimaçào, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
It.l3 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

reconida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

ll.l4 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não cxclui, em hipótcse alguma, a

obrigação dc rcparação integral dos danos causados._i._.,.;._=; 
*E__
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12.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta de recur:cs próprios, previstos na seguinte

dotação orçamentária:

órrio Unid. Orç PrÍJjcto/^tividâde Elêmênto dc Dcspcsa

01 01 01.03',.0001.2.001.0000 3.3.90.30.00

13 - DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
13.1 - Considerando a baixa cornplexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo
necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida
quanto à existência de soluções alternativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudos
Técnicos Preliminares.
13.2 - Lembramos ainda quea Câmara Municipal de Altaneira/CE regulamentou através da
Resolução 00112023, que trata sobre a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu

aÍ. 19, inciso I, faculta a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de

licitação por baixo valor, conforme previsto no Art. 75, incisos I e II da Lei Federal no 14.13312021.

Resoh.ção 00ll'1il23 da Câmara Municipal de
Altaneira/CE.

Art. 19. Em âmbito municipal, a elaboração do
Estudo Técnico Preliminar será:

I - facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e

VIII do art. 75 e do § 7" do aú. 90 da Lei n'
14.133, de 2021;

13.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação,
da baixa complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente

caso.

14 - DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
14.1 - Poderá a Câmara Municipal de Altaneira/CE Íevogar o presente Processo, no todo ou em
parte, por conveniência administrativa e intercsse público, Cecorrente de fato supervcniente,
devidamente justi ficado.
14.2 - A Câmara Municipal de Altaneira,/CE deverá anular o presente Processo, no todo ou em
parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oÍicio ou por provocação.
14.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo
Írnico do AÍ. ll da Lei Federal n'. 14.133121.
14.4 - Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
14.5 - Em caso de manifestação de desistência do fomecedor, fica caracterizado descumprimento
total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à
irnediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora,

conforme estabelecido no Art. 90, § 5', da Lei Federal n' 14.13312021.

14.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, todas

as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n' 14.133/2021.

15 - DO FORO
15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Altaneira/CE para dirimir os litíg ios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art' 92, § 1',

tr'l.tr,. ctrttrtrtt.«t/ttt ttt:i ttr. <:t:-!1rtv. br
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Altaneira./CE, 06 de nraio de 2024.

cira Soarcs
de Despcsas

Câmara Municipal de Altancira/CE

cl Claudovino N
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PROPOSTA DE PRECOS

A Câmara Municipal de Altaneira/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei
Federal no. 14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa de Licitação
N'2024.05.06.01 - CMA.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de

Dispensa de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com
tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de

terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que veúam
a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e helmente exccutar os serviços especificados no Anexo I, caso

scjamos vencedorcs do prcsentc Proccsso de Dispcnsa de Licitação.

Qliglg;Contratação de empresa para o fomecimento parcelado de combustível (gasolina con.rum)

para atender as das necessidades da Câmara Municipal de Altaneira/CE, conforme especificações

apresentadas abaixo:

Ilcm 0l -Combustívcl
EspccifiljaçÍo linid. Quanr. vâk'r Unitário

r)l Gasolina Conrum L 400
'I'otrl

O valor total da proposta é de R$ .

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

I DENTIFICAÇÃO OA EMPRESA,/PESSOA FÍSICA
Enrpresa:..........
CNPJ/CPF:
Endercço

trtt,rr, cd,n.tr'.« hd nei ft). cc.!oL'. hr

Cidade: ................

INt,ICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTI{ATO
Representante Legal: ....

CPF: ..............................
Telelone:
DADOS BANCARIOS
Banco:..
Agôncia
Conta para depósito:
Titular:..

Assinatura do Proponente

-

.......e-mail: ..........

Data:...

Rlo Jootlrtint Sotrcs la Silva, 406 - Curtn CNI'J 12,466.553.0001-13
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MODELO nrCURAçOeS
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A empresa/pessoa fisica inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no

nrcl.tnnÇÕps

DTSPENSA »n r,rcrraÇÃo N'2024.05.06.01 - cMA.

, por intermédio do seu rcprcsentantc legal, o Sr(o)............... portador(a)

â) A proposta econômica comprcende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍrnas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de l8 (dezoito) anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprcndiz a partir dc 14 (quatorzc) anos, nos tcrmos do inciso XXXIII, do AÍ. 7" da
Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pcla veracidade das informações
prestadas, na forma da lei.

I-ocal e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Ruo Joarluim So.tres da Sitva, 10ó - Ccntro CNPJ 12.4óó.553.0001'13
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ANEXO IV

rrIN u]'Á DO CO.\l'r{Â'r'O

I?uu Jotqtin Stxtrcs da Silva, 10ó - Cc tlo CNPJ 12.4ó6.553.0001- 13
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Contrato que entre si fazem o Câmara Municipal de
Altaneira,/CE e a empresa
fim que nele se declara.

.............., pâra o

A CAMARA MLINICIPAL DE ALTANEIRA/CE,pessoa jurídica de dircito público, inscrito no
CNPJiMF sob o n." 12.466.553/0001-13, neste ato reprcsentada por scu Prcsidente e Ordenador de
Despesas, o Sr. Francisco Claudovino Nogueira Soares, residente e domiciliado na Cidade de
Altaneira/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

..........., cstabelecida na inscrita no CN PJ/MF
sob o n.o ....., neste ato representada por ............
portador(a) do CPF n" .........., apenas denominada de CONTRÂTADA, resolvem
firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação N" 2024.05.06.01 -
CMA, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n". 14.133,01 de abril de 2021,
mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL
1.1 - Conforme as prescrições do artigo 75, Inciso II, da Lei 14.133, de lo de abril de 2021 e dcmais
legislação aplicável, devidamente homologadoiautorizado pclo Sr. Francisco Claudovino Nogueira
Soares, Presidente e Ordenador de Despesas da Câmara Municipal de Altaneira/CE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 - O prcscnte Instrumento tcm por objcto a
quadro abaixo:

....., na forma discrirninada no

2.2 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contÍatação;
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA VIGÊNCIA E PRoRRoGÀÇÃo
3.1 - O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da data de
sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133/2021.

CLÁUSULA QUARTA - DoS MODELOS DE ExECUÇÃo E GESTÃo CoNTRATUAL
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condiçõcs de conclusão, entrcga, observação e reccbirncnto do objeto constam no Tcrmo de
Refcrôncia, vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

Item Especificaçáo Quant. Valor UnitáÍiô Valor TotalU nid.

Total

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECT'RSOS

6.1 - As dcspcsas deste Contrato correrão por conta de rccursos próprios, previstos na seguinte

Dotação Orçamentária:
-,,,,:....J.ifl

Rrto Joutluirtr Sooras da Sí|vo,406 - Cautro CNI'J 12.1ó6.553.0001- 13
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órqão Unid. orç Proj€to/Atividâde Elemento dc Despesa

clÁusur-.q, sÉrtua - Do I,AGANÍENTo
7.1 - l'reço
7.1.1 - O valor global para a contratação é de R$ (. ...................)
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento intcgral do objeto da contratação.
7.2 - Forma dc Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado mensalmente, através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pâgamento.
7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efctuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - 

^ 
emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebir:rento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O sctor competcnte para proceder o pagamento dcvc vcrificar se â Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os eletnentos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da dcspesa, o pagamento ficará sobrestado ató que a contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, medurntc consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) idcntiÍicar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidadc, proíbição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constataldo-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, aprcsente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

Ruo Jootlnim Soores d« Silva, J06 - Cutro CNI'J 12.4óó'55J'0001-13
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inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
de fesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
sc decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a rctcnção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA - Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do
EQUILÍBRJO ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação,
pelo contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intcrrcgno mínimo de um ano será contado a partir
dos cfeitos hnanceiros do último reajustc.
8.4 - No caso de atraso ou não dilulgação do índice de realr::iamento, a contratante pagará à
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
corre spondente tão logo seja diwlgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elcgcrão novo índicc
oficial, para reajustamcnlo do prcço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei
14.t33/2021.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que
objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese
de sobrevirem fatos inrprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou aincla, em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica exrraordinária e extracontratual, nos
tcnnos do Art. l24,Inciso II, alínea "d" d.a Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato
adnrinistrativo.
E.l0 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
tlurante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos terÍnos do art. 107 da Lei n'
t4.1331202t.

Presidência
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cr,Áusur,a NoNA - DAS oBRTGAÇÕES DA coNTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
presente contrato;
9.2 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
presente conkato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme AÍÍ. 143, da Lei n"
14.1331202r;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento
de obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclarnações relacionadas à
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração teÍâ o prazo de 10 (dez) dias úteis. a contar da data do protocolo do
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual periocio, quando motivada;
9.10 - Rcsponder cventuais pedidos de reestabclccimento do equilibrio econômico-hnanceiro feitos
pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assurnidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados
9.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
9.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;
9.12.2 - Direcionar a contratação de pessoas paÍa trabalhar nas empresas contratadas;
9.12.3 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores evenfl:ais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação.

cLÁusuLA DÉcttr{.q. - DAs oBRTGAÇoEs DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
10.2 - Executar os serviços conforme especificaÇões do Aviso de Dispensa de Licitação e seus
Anexos e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais;
10.3 - Atender às detenninações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n" 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

tt rv tt,. cat,1 t.t t-ítat I / ct t t ci nt. ca..qov. br

Rua Joaq,ittt Soarcs da ,rrr, ,OO - à",irr,;;"W



B Câmara MunicipalAltaneira. ru: hlp
ff

Gabinete da
Presidência

^Flq
10.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da cxecução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

í'iscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

dcscontar dos pagamcntos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao sctor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins
de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou
sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidadc ao contratante e não poderá onerar o objeto do contÍato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrôncia anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante. qualqucr atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que prrúa im risco a segurança de pcssoas ou bens de

terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em conpatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
10.I I - Cumprir, durante todo o período dc cxecução do contrato, a rcserya de cargos prcvista cm
lci para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bcm como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n' 14.133, de 2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei n' 14.133, de 2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis dccorrcntcs dc fatorcs futuros c inccÍtos,
dcvendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algunr dos eventos arrolados no art.

124, 11, d, da Lei n' 1 4.133, de 2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

nonnas de segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;
10.17 - Orientar e trcinar scus empregados sobre os devercs prcvistos na Lei n' 13.709, dc 14 dc

agosto de 2018, adotando rnedidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por

força da execução do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as detcrminações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter prcviamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

murlanças nos métodos executivos q,e fujarn às especiiicações do memorial descritivo ou

instrumcnto congênerc;

-
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10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
mcnor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

clÁusuua DÉctMA rRIMEIRA - DAs TNFRAÇôes r saNçôES ADMINISTRATTvAs
I l.l - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
ll.1.l - Deixar de cntregar a documentação exigida para o processoou não entregar qualquer
documento que teúa sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
I l.l .3 - Não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
I I . I .3. I - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro
de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;
I1.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração
falsa durante o trâmite;
I I .1 .5 - Fraudar o processo;
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza, em especial
quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;
1 1.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 2013;
I1.2 - Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:
ll.2.l - Advertência;
1 1.2.2 - Multa;
I 1.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contraÍar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
I 1.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
I I .3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
I I .3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
I I .3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantcs;
I 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
I1.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e

orientações dos órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
I1.4.1 - Para as infraçôes previstas nos itens ll.l.l, I1.1.2 e ll.l.3, a multa será de 0,5Yo a 15% do

valor do contrato.
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11.4.2 -Para as infrações previstas nos itens 1 1.1.4, I 1.1.5, 11.1.6, l1.l.7 e ll.l.8, a multa ser
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l1Yo a30% do valor do contrato.
I1.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou conhatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
ll.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
I1.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar scrá aplicada ao responsávcl cm dccorrôncia
das infrações administrativas relacionadas nos itens I1.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não sejustificar
a inrposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente fedcrativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e

11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens ll.l.1, 11.1.2 e 11.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5", da Lei f 14.13312021.
I1.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata dc registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 11.1.6., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à irnediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do
procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4' da IN SECES/ME n" 73, de

2022.
I l.l0 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e conkatar
c dc declaração de inidoncidade para licitar ou contratar demandará a instauração dc processo dc
rcsponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidorcs públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará iatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo dc 15 (quii,ze) dias úteis, contado da data de

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
I l.l1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encamiúará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua

dccisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do rccebimento dos autos.
I l.l2 - Cabcrá a aprcsentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
ll.l3 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridadc competente.
ll.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA - DA GARANTI,\ DE EX!CUÇÃO
l2.l - Não haverá exigência dc garantia contratual da execução.

CLÁUSULÂ DÉCTUa TERCEIRA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.
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13.2.1, - Quando a não conclusão do contrato referjda no item anterior decorrer de culpa da
contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
prcscntes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n' 14.13312021, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da
referida Lei.

cl,ÁusuLA DÉcrrr,,l eUARTA - Dos cASos oMrssos
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e
princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLADÉcrvu eurNTA - DAs ALTERAÇoES CoNTRATUATS
15.1 - Eventuais alterações contrahlais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133, de 2021 .

15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas rnesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vnte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizarn alteração do conhato podcm ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração dc temro aditivo, na fonna do aÍ. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÁO
l6.l - lncumbirá ao contratante diurlgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista to aÍÍ. 94 da Lei 14. 133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Intemet, em atenção à Lei n'. 12.521 , de 2011.

CLÁUSULÁ. DÉCIMA SÉTIMÂ - Do FoRo
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presentc Contrato é o da
Comarca de Altaneira,/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da
exccução deste Temo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1", daLei n" 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, corrpleta e exclusiva de
acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testenuúas abaixo, para que
surta seus jurídicos e legais efeitos.

Altancira,iCE,.

CONTK\TÀNTE

COI.*TRATADA
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TESTEN{UNTIÂS:

1 CPF

2 CPF
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